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RELATÓRIO
O Sr. Des. Gilberto da Silva Castro

Consta da denúncia, subscrita pela Procuradora Geral de Justiça, que, entre os dias 9 e 17 de setembro de 2005, a Polícia Militar Ambiental efetuou diligências na Estância São Joaquim, localizada no Município de Bataiporã, de propriedade de Jercê Eusébio de Souza, atual prefeito municipal daquele Município, tendo constatado a prática dos ilícitos penais ambientais previstos nos artigo 38 e 48 da Lei n. 9.605/98, consistentes em suprimir toda a mata ciliar às margens do Rio Baia, para propiciar o cultivo de arroz na área reservada ao varjão, utilizando-a com infringência das normas de proteção ambiental (art. 2º, alínea “a”, item “I” e alínea “c”, do Código Florestal). Assim agindo, dificultou e impediu a regeneração da vegetação natural. 

Além disto, o acusado determinou a terceira pessoa que efetuasse a limpeza de três canais de drenagem.

Determinei a expedição de carta de ordem à comarca de Bataiporã para que fosse notificado o acusado (f. 259).

Regularmente notificado (f. 275), apresentou manifestação de conhecimento da ação, relegando para a defesa prévia a apresentação do rol de testemunhas e que em alegações finais, se manifestará sobre o mérito, tendo em vista sentença absolutória (f. 277). 

Em vista do TAC, cuja promoção de arquivamento não foi submetida ao Conselho Superior do Ministério Público, determinei a manifestação da Procuradoria de Justiça (f. 285), vinda às f. 288-293, opinando pelo regular processamento do feito, com o recebimento da denúncia.

VOTO
O Sr. Des. Gilberto da Silva Castro (Relator)

Consta dos autos que entre os dias 9 e 17 de setembro de 2005, Jercê Eusébio de Souza, na sua propriedade rural, situada no Município de Bataiporã-Ms, cometeu os crimes ambientais previstos nos artigos 38 e 48 da Lei 9.605/98.

Em vista das diligências levadas a termo nos autos do Inquérito, no qual estão encartados os Autos de Infrações nºs. 434554 e 434555 e434556, assim como o laudo pericial, em juízo provisório, considero demonstrados os indícios de autoria e materialidade dos crimes ambientais constantes da denúncia, também porque na defesa preliminar (f. 277), o acusado limitou-se a protestar pela oportuna produção de provas.

Diante disto, com fundamento no art. 6º da Lei 8.038/90, recebo a denúncia, a qual preenche os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.

 
DECISÃO
Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

RECEBIDA A DENÚNCIA, UNÂNIME, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Gilberto da Silva Castro.

Relator, o Exmo. Sr. Des. Gilberto da Silva Castro.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Gilberto da Silva Castro, Carlos Stephanini, João Batista da Costa Marques, Marilza Lúcia Fortes e Romero Osme Dias Lopes.

 

Campo Grande, 6 de agosto de 2007.
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